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Introdução:	 A	 OPME	 é	 uma	 sigla	 que	 várias	 instituições	 de	 saúde	 e	 empresas	 utilizam	 para	 dar	 referência	 às
Órteses,	 Próteses	 e	 Materiais	 Especiais;	 órteses	 para	 substituir	 as	 funções	 de	 um	 membro	 do	 corpo	 humano,
próteses	 substituem	 um	 membro	 total	 ou	 parcialmente	 e	 os	 materiais	 especiais	 auxiliadores	 nos	 procedimentos
médicos,	 resumidamente.	 Objetivo:	 O	 presente	 projeto	 tem	 como	 objetivo	 propor	 melhorias	 para	 a	 aquisição	 e
dispensação	 de	 OPME,	 num	 hospital	 público	 de	 média	 complexidade,	 através	 da	 auditoria	 de	 enfermagem.
Identificando	 desafios	 inerentes	 a	 gestão	 do	 uso	 de	 OPME’s	 no	 âmbito	 do	 Sistema	 Único	 de	 Saúde.	 Método:	 Para
tanto,	foi	realizado	estudo	qualiquantitativo	para	apontar	as	principais	dificuldades	e	os	pontos	de	atuação	no	sentido
de	melhorias	na	gestão	do	uso	destes	materiais	promovendo	a	aplicação	eficiente	e	eficaz	dos	recursos.	Por	serem
itens	de	alto	valor	 financeiro,	os	gastos	com	OPME’s	são	significativos	e,	por	 isso,	 trata-se	de	um	ponto	 importante
para	alcançar	a	racionalização	dos	custos	assistenciais	e	para	fortalecer	a	segurança	do	paciente.	Além	disso,	existem
poucos	estudos	voltados	a	prática	de	gestão	destes	materiais,	e	as	tabelas	de	faturamento	são	pouco	atualizadas	em
relação	aos	materiais	compatíveis	com	cada	procedimento,	bem	como	ao	valor	pago	pelos	mesmos,	o	que	pode	gerar
grandes	 prejuízos	 com	 a	 sua	 utilização	 indiscriminada.	 Resultados:	 Conclui-se	 através	 deste	 trabalho	 que	 a	melhor
forma	para	se	chegar	a	uma	boa	gestão	é	através	do	conhecimento	amplo	por	parte	de	toda	equipe	de	profissionais
envolvidos	no	processo,	desde	a	padronização,	aquisição,	indicação,	e	utilização	do	material.	Para	tanto,	é	necessário
investir	em	pesquisas	e	formação	de	profissionais	dispostos	a	atuarem	na	Compliance	de	OPME’s,	buscando	sempre
ofertar	 o	melhor	 serviço	 assistencial	 aos	 pacientes	 sem	 onerar	 os	 cofres	 públicos,	 principalmente	 nessa	 época	 de
pandemia	do	COVID-19.


